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aluno traz consigo favorecem novas aprendizagens. Bru-
ner chama a atenção para o fato de que as matérias ou 
disciplinas tais como estão organizadas nos currículos, 
constituem-se muitas vezes divisões artificiais do saber. 
Por isso, várias disciplinas possuem princípios comuns 
sem que os alunos – e algumas vezes os próprios profes-
sores – analisem tal fato, tornando o ensino uma repeti-
ção sem sentido, em que apenas respondem a comandos 
arbitrários, Bruner propõe o ensino pela descoberta. O 
método da descoberta não só ensina a criança a resolver 
problemas da vida prática, como também garante a ela 
uma compreensão da estrutura fundamental do conheci-
mento, possibilitando assim economia no uso da memó-
ria, e a transferência da aprendizagem no sentido mais 
amplo e total. 

Segundo Bock (2001), a preocupação de Bruner é 
que a criança aprenda a aprender corretamente, ainda 
que “corretamente” assuma, na prática, sentidos diferen-
tes para as diferentes faixas etárias. Para que se garanta 
uma aprendizagem correta, o ensino deverá assegurar a 
aquisição e permanência do aprendido (memorização), 
de forma a facilitar a aprendizagem subsequente (trans-
ferência). Este é um método não estruturado, portanto o 
professor deve estar preparado para lidar com perguntas 
e situações diversas. O professor deve conhecer a fundo 
os conteúdos a serem tratados. Deve estar apto a conhe-
cer respostas corretas e reconhecer quando e porque as 
respostas alternativas estão erradas. Também necessita 
saber esperar que os alunos cheguem à descoberta, sem 
apressa-los, mas garantindo a execução de um programa 
mínimo. Deve também ter cuidado para não promover 
um clima competitivo que gere, ansiedade e impeça al-
guns alunos de aprender. 

O modelo de ensino e aprendizagem de David P. Ausu-
bel (1980) caracteriza-se como um modelo cognitivo que 
apresenta peculiaridades bastante interessantes para os 
professores, pois centraliza-se, primordialmente, no proces-
so de aprendizagem tal como ocorre em sala de aula. Para 
Ausubel, aprendizagem significa organização e integração 
do material aprendido na estrutura cognitiva, estrutura esta 
na qual essa organização e integração se processam. 

Psicólogos e educadores têm demonstrado uma cres-
cente preocupação com o modo como o indivíduo apren-
de e, desde Piaget, questões do tipo: “Como surge o co-
nhecer no ser humano? Como o ser humano aprende? O 
conhecimento na escola é diferente do conhecimento da 
vida diária? O que é mais fácil esquecer?” atravessaram as 
investigações científicas. Assim, deve interessar à escola 
saber como criança, adolescentes e adultos elaboram seu 
conhecer, haja vista que a aquisição do conhecimento é a 
questão fundamental da educação formal. 

A psicologia cognitiva preocupa responder estas 
questões estudando o dinamismo da consciência. A 
aprendizagem é, portanto, a mudança que se preocupa 
com o eu interior ao passar de um estado inicial a um es-
tado final. Implica normalmente uma interação do indi-
víduo com o meio, captando e processando os estímulos 
selecionados. 

PROCESSO DE ENSINAR E APRENDER

Processo de ensino e aprendizagem

A aprendizagem é um processo contínuo que ocor-
re durante toda a vida do indivíduo, desde a mais tenra 
infância até a mais avançada velhice. Normalmente uma 
criança deve aprender a andar e a falar; depois a ler e es-
crever, aprendizagens básicas para atingir a cidadania e 
a participação ativa na sociedade. Já os adultos precisam 
aprender habilidades ligadas a algum tipo de trabalho 
que lhes forneça a satisfação das suas necessidades bási-
cas, algo que lhes garanta o sustento. As pessoas idosas 
embora nossa sociedade seja reticente quanto às suas 
capacidades de aprendizagem podem continuar apren-
dendo coisas complexas como um novo idioma ou ainda 
cursar uma faculdade e virem a exercer uma nova pro-
fissão.  

O desenvolvimento geral do indivíduo será resulta-
do de suas potencialidades genéticas e, sobretudo, das 
habilidades aprendidas durante as várias fases da vida. A 
aprendizagem está diretamente relacionada com o de-
senvolvimento cognitivo. 

As passagens pelos estágios da vida são marcadas 
por constante aprendizagem. “Vivendo e aprendendo”, 
diz a sabedoria popular. Assim, os indivíduos tendem 
a melhorar suas realizações nas tarefas que a vida lhes 
impõe. A aprendizagem permite ao sujeito compreender 
melhor as coisas que estão à sua volta, seus companhei-
ros, a natureza e a si mesmo, capacitando-o a ajustar-se 
ao seu ambiente físico e social. 

A teoria da instrução de Jerome Bruner (1991), um 
autêntico representante da abordagem cognitiva, traz 
contribuições significativas ao processo ensino-apren-
dizagem, principalmente à aprendizagem desenvolvida 
nas escolas. Sendo uma teoria cognitiva, apresenta a 
preocupação com os processos centrais do pensamento, 
como organização do conhecimento, processamento de 
informação, raciocínio e tomada de decisão. Considera a 
aprendizagem como um processo interno, mediado cog-
nitivamente, mais do que como um produto direto do 
ambiente, de fatores externos ao aprendiz. Apresenta-se 
como o principal defensor do método de aprendizagem 
por descoberta (insight). 

A teoria de Bruner apresenta muitos pontos seme-
lhantes às teorias de Gestalt e de Piaget. Bruner consi-
dera a existência de estágios durante o desenvolvimento 
cognitivo e propõe explicações similares às de Piaget, 
quanto ao processo de aprendizagem. Atribui importân-
cia ao modo como o material a ser aprendido é disposto, 
assim como Gestalt, valorizando o conceito de estrutura 
e arranjos de ideias. “Aproveitar o potencial que o indiví-
duo traz e valorizar a curiosidade natural da criança são 
princípios que devem ser observados pelo educador”. 

A escola não deve perder de vista que a aprendiza-
gem de um novo conceito envolve a interação com o 
já aprendido. Portanto, as experiências e vivências que o 
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Isto quer dizer que só há crítica se houver produção 
autônoma do conhecimento elaborado através de uma 
prática efetiva da pesquisa. Entendemos que é pela prá-
tica da pesquisa que exercitamos a reflexão sobre a rea-
lidade como forma de sistematizar metodologicamente 
nosso olhar sobre o mundo para podermos agir sobre 
os problemas. Isto quer dizer que não pesquisamos por 
pesquisar e nem refletimos por refletir. Tanto a reflexão 
quanto à pesquisa são meios pelos quais podemos agir 
como sujeitos transformadores da realidade social. Isto 
indica que nosso trabalho, como professores, é o de en-
sinar a aprender para que o conhecimento construído 
pela aprendizagem seja um poderoso instrumento de 
combate às formas de injustiças que se reproduzem no 
interior da sociedade. 

Piaget (1969), foi quem mais contribuiu para com-
preendermos melhor o processo em que se vivencia a 
construção do conhecimento no indivíduo. 

Apresentamos as ideias básicas de Piaget sobre o de-
senvolvimento mental e sobre o processo de construção 
do conhecimento, que são adaptação, assimilação e aco-
modação. 

Piaget diz que o indivíduo está constantemente inte-
ragindo com o meio ambiente. Dessa interação resulta 
uma mudança contínua, que chamamos de adaptação. 
Com sentido análogo ao da Biologia, emprega a palavra 
adaptação para designar o processo que ocasiona uma 
mudança contínua no indivíduo, decorrente de sua cons-
tante interação com o meio. 

Esse ciclo adaptativo é constituído por dois subproces-
sos: assimilação e acomodação. A assimilação está rela-
cionada à apropriação de conhecimentos e habilidade. O 
processo de assimilação é um dos conceitos fundamentais 
da teoria da instrução e do ensino. Permite-nos entender 
que o ato de aprender é um ato de conhecimento pelo 
qual assimilamos mentalmente os fatos, fenômenos e re-
lações do mundo, da natureza e da sociedade, através do 
estudo das matérias de ensino. Nesse sentido, podemos 
dizer que a aprendizagem é uma relação cognitiva entre o 
sujeito e os objetos de conhecimento. 

A acomodação é que ajuda na reorganização e na 
modificação dos esquemas assimilatórios anteriores do 
indivíduo para ajustá-los a cada nova experiência, aco-
modando-as às estruturas mentais já existentes. Portan-
to, a adaptação é o equilíbrio entre assimilação e acomo-
dação, e acarreta uma mudança no indivíduo. 

A inteligência desempenha uma função adaptativa, 
pois é através dela que o indivíduo coleta as informa-
ções do meio e as reorganiza, de forma a compreender 
melhor a realidade em que vive, nela agi, transformando. 
Para Piaget (1969), a inteligência é adaptação na sua for-
ma mais elevada, isto é, o desenvolvimento mental, em 
sua organização progressiva, é uma forma de adaptação 
sempre mais precisa à realidade. É preciso ter sempre em 
mente que Piaget usa a palavra adaptação no sentido 
em que é usado pela Biologia, ou seja, uma modificação 
que ocorre no indivíduo em decorrência de sua interação 
com o meio. 

Portanto, é no processo de construção do conheci-
mento e na aquisição de saberes que devemos fazer com 

O ato de ensinar envolve sempre uma compreensão 
bem mais abrangente do que o espaço restrito do pro-
fessor na sala de aula ou às atividades desenvolvidas pe-
los alunos. Tanto o professor quanto o aluno e a escola 
encontram-se em contextos mais globais que interferem 
no processo educativo e precisam ser levados em consi-
deração na elaboração e execução do ensino. 

Ensinar algo a alguém requer, sempre, duas coisas: 
uma visão de mundo (incluídos aqui os conteúdos da 
aprendizagem) e planejamento das ações (entendido 
como um processo de racionalização do ensino). A prá-
tica de planejamento do ensino tem sido questionada 
quanto a sua validade como instrumento de melhoria 
qualitativa no processo de ensino como o trabalho do 
professor: 

 [...] a vivência do cotidiano escolar nos tem eviden-
ciado situações bastante questionáveis neste sentido. 
Percebe-se, de início, que os objetivos educacionais pro-
postos nos currículos dos cursos apresentam confusos e 
desvinculados da realidade social. Os conteúdos a serem 
trabalhados, por sua vez, são definidos de forma auto-
ritária, pois os professores, via re regra, não participam 
dessa tarefa. Nessas condições, tendem a mostrar-se 
sem elos significativos com as experiências de vida dos 
alunos, seus interesses e necessidades. 

De modo geral, no meio escolar, quando se faz refe-
rência a planejamento do ensino – aprendizagem, este se 
reduz ao processo através do qual são definidos os ob-
jetivos, o conteúdo programático, os procedimentos de 
ensino, os recursos didáticos, a sistemática de avaliação 
da aprendizagem, bem como a bibliografia básica a ser 
consultada no decorrer de um curso, série ou disciplina 
de estudo. Com efeito, este é o padrão de planejamento 
adotado pela maioria dos professores e que passou a ser 
valorizado apenas em sua dimensão técnica. 

Em nosso entendimento a escola faz parte de um 
contexto que engloba a sociedade, sua organização, sua 
estrutura, sua cultura e sua história. Desse modo, qual-
quer projeto de ensino – aprendizagem está ligado a 
este contexto e ao modo de cultura que orienta um mo-
delo de homem e de mulher que pretendemos formar, 
para responder aos desafios desta sociedade. Por esta 
razão, pensamos que é de fundamental importância que 
os professores saibam que tipo de ser humano preten-
dem formar para esta sociedade, pois disto depende, em 
grande parte, as escolhas que fazemos pelos conteúdos 
que ensinamos, pela metodologia que optamos e pe-
las atitudes que assumimos diante dos alunos. De certo 
modo esta visão limitada ou potencializada o processo 
ensino-aprendizagem não depende das políticas públi-
cas em curso, mas do projeto de formação cultural que 
possui o corpo docente e seu compromisso com objeto 
de estudo. 

Como o ato pedagógico de ensino-aprendizagem 
constitui-se, ao longo prazo, num projeto de formação 
humana, propomos que esta formação seja orientada 
por um processo de autonomia que ocorra pela produ-
ção autônoma do conhecimento, como forma de pro-
mover a democratização dos saberes e como modo de 
elaborar a crítica da realidade existente. 
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-se um modelo de infância, um modo de ser criança na 
cultura ocidental.

Assim, começa a ganhar corpo um ideário sobre a in-
fância que atribui à criança o estatuto de sujeito de direi-
tos, estendendo-se na elaboração de dispositivos legais 
e documentos internacionais, entre os quais a Declaração 
de Genebra (1923), a Declaração Universal dos Direitos 
da Criança (1959) e a Convenção dos Direitos da Criança 
(1989).

No Brasil, a década de 1980 marca a virada do pro-
cesso de valorização da infância porque, desde então, o 
enfoque sai da tutela da família e recai sobre o direito. A 
criança passa a ser sujeito de direitos, fruto da mobilização 
da sociedade civil organizada, do movimento de mulheres 
e pesquisadores da educação, em especial da Educação In-
fantil que, por meio de intensas lutas e discussões sobre a 
necessidade da educação formal culminou com os avanços 
registrados na Constituição de 1988 que passa a conside-
rar a criança como sujeito de direitos: direito à vida, saúde, 
alimentação, educação, lazer, cultura, dignidade, respeito, 
liberdade, convivência familiar e comunitária.

Uma das consequências da valorização da infância é o 
reconhecimento da Educação Infantil como dever do Esta-
do e direito da criança. Se a promulgação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente em 1990 foi um dos primeiros 
marcos nessa direção, é a LDB, promulgada em dezembro 
de 1996, que firma o elo entre o atendimento das crianças 
de zero a seis anos e a educação.

Todavia, para Sarmento (2005) ainda existe uma invisi-
bilidade inerente à infância, obscurecendo suas potencia-
lidades. Ao encontro desse debate, Ariès (1986) descreve 
que a própria etimologia da palavra infância se reveste da 
ideia de criança como não-falante, criança que está em 
processo de criação, de dependência, de transição. Sig-
nifica dizer que a infância assumiu por muitos anos uma 
negatividade que não lhe era inerente ao considerar que 
a criança não tinha racionalidade, não tinha capacidade de 
expressão e comunicação. No entanto, essa perspectiva vai 
de encontro ao lugar ocupado pelas crianças nas socieda-
des contemporâneas, como sujeito de direito, além dos 
atuais pressupostos teóricos, metodológicos e epistemo-
lógicos que estão solidificados pelos pesquisadores que 
estudam as crianças e a infância.

 Certo é que muitas concepções sobre criança e infân-
cia convivem no imaginário social. Uns valorizam a crian-
ça pelo que ela é e pelo que faz; outros enfatizam suas 
carências ou seu futuro. Para alguns, importa protege-la 
das vicissitudes do mundo; para outros, é preciso inseri-la 
desde já na vida adulta. É um miniadulto ou um adulto in-
completo. De modo geral, a criança e a infância são vistas 
como um “mal a ser superado” e “semente do bem” ou 
uma “tábula rasa”. Essas distintas concepções também per-
meiam o campo pedagógico quando identificamos práti-
cas pedagógicas orientadas às crianças pequenas ora ba-
seadas em um pensamento espontaneísta, desprovidas de 
intencionalidade educativa, ora apoiadas em uma concep-
ção ambientalista na qual se vale de métodos coercitivos 
e de avaliações comportamentais, nos quais os prêmios e 
castigos ocupam lugar de destaque para a obtenção do 
comportamento desejado. Isso ocorre, portanto, quando 

que o aluno seja motivado a desenvolver sua aprendi-
zagem e ao mesmo tempo superar as dificuldades que 
sentem em assimilar o conhecimento adquirido. 
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PEDAGOGIA DA INFÂNCIA, AS DIFERENTES 
DIMENSÕES HUMANAS, DIREITOS DA 
INFÂNCIA, DIDÁTICA E METODOLOGIA DO 
ENSINO EM ANOS INICIAIS

Crianças e infâncias (com)vivendo na Educação 
Infantil

Um sobrevoo sobre a história da infância e da criança 
sacrifica as muitas inferências que poderiam advir de um 
aprofundamento acerca deste tópico. Para o Currículo, 
importa lembrar que a criança é sujeito da história e da 
cultura, que as infâncias são plurais em suas expressões 
étnicas, estéticas e éticas. Se sempre existirão crianças, 
nem sempre existiu infância. Ou pelo menos, o “senti-
mento de infância”.

Guimarães (2008) apresenta-nos uma síntese sobre 
essa história. Somente a partir do século XVIII, a infância 
começa a ser objeto de novos olhares e preocupações. 
Os estudos de Ariès (1986) são um marco nesse campo 
porque o autor localiza na Modernidade o surgimento 
do que ele denomina como “sentimento de infância”, ao 
contrário do que vigorava na Idade Média, período em 
que adultos e crianças se misturavam e estas eram con-
sideradas apenas seres biológicos. As pobres cresciam 
para atender ao mundo do trabalho e as ricas eram vistas 
como miniaturas dos adultos.

Na família burguesa da Modernidade, duas postu-
ras materializaram o reconhecimento das crianças como 
diferentes dos adultos: a paparicação - que aparece na 
família, identificando a criança à ingenuidade, graça, pu-
reza - e a moralização - que se funda em meio aos ecle-
siásticos e às ciências emergentes, enxergando a criança 
como ser da desrazão, incompleto, em falta, alvo da dis-
ciplina.

Nos séculos XIX e XX, há uma inflexão na direção dos 
direitos das crianças, prerrogativas de cidadania, teorias 
do desenvolvimento, periodicidade da vida infantil, ini-
ciativas da Medicina, da Psicologia e da Pedagogia for-
mulam discursos e sustentam práticas através das quais 
se forma um ideal de criança. São divulgadas normas de 
higiene e cuidados com as crianças, investe-se em cam-
panhas de amamentação, criam-se instituições de aten-
dimento, como as creches e jardins da infância. Elabora-
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social”. Ao apropriar-se da cultura acumulada ao longo 
da história, a criança (re) nasce como ser social:

As crianças, por serem capazes, aprendem e desen-
volvem-se nas relações com seus pares e com adultos, 
explorando os materiais e os ambientes, participando de 
situações de aprendizagem interessantes, envolvendo-se 
em atividades desafiadoras, enfim, vivendo a infância.

Por serem competentes, aprendem e desenvolvem-
-se ao cantar, correr, brincar, ouvir histórias, descobrir e 
observar objetos, manipular massinha e outros materiais, 
desenhar, pintar, dramatizar, imitar, construir com peci-
nhas, jogar, mexer com água, empilhar blocos, passear, 
recortar, saltar, bater palmas, movimentar-se de lá para 
cá, conhecer o ambiente a sua volta, interagir amplamen-
te com seus pares, memorizar cantigas, dividir o lanche, 
escrever seu nome, ouvir música, dançar, contar, entre 
outras ações.

A instituição de Educação Infantil é um lugar privile-
giado para que as crianças tenham acesso a oportunida-
des de compartilhar saberes, de reorganizar e recriar suas 
experiências, de favorecer vivências provocativas, inovar 
e criar a cultura de ter contato e incorporar os bens cul-
turais produzidos pela humanidade.

Todavia, crianças de mesma idade podem apresen-
tar desenvolvimento distinto. Cresce em importância o 
papel da instituição educacional que constitui, assim, os 
lócus onde as conquistas já efetivadas levam àquilo que 
deve ser alcançado, à “emergência do novo”, às aprendi-
zagens e, portanto, ao desenvolvimento.

Como afirma Sarmento (2005), é plausível dizer que 
a escola pode pouco contra a exclusão. Entretanto, a es-
cola ainda é insubstituível por ser um contraponto à ex-
clusão social e por ser um espaço de produção de uma 
sociedade de afirmação de direitos sociais, insubstituível 
para uma cidadania ativa, tendo crianças e comunidade 
como parceiras de seus próprios processos de emanci-
pação.

Bebês e crianças pequenas – O que precisamos 
considerar?

Os bebês e as crianças pequenas possuem seme-
lhanças e diferenças. Muitas características estão presen-
tes de maneira comum, outras são específicas de cada 
idade ou faixa etária. De qualquer maneira, é essencial, 
ao lidar com esses seres humanos, ter em conta:

•	 as diferentes infâncias, a história da infância e da 
Educação Infantil no mundo, no país, no DF e em 
cada instituição;

•	 a diferença entre o atendimento escolar e o de ou-
tros espaços coletivos como família, igrejas, etc.;

•	 a influência da instituição escolar na vida dos pe-
quenos cidadãos; a necessidade de imprimir inten-
cionalidades educativas em suas práticas;

•	 as peculiaridades e o perfil sociopolítico e econô-
mico distintos dos atendidos;

•	 a faixa etária e sua dependência em relação às fa-
mílias e suas características;

•	 o período de desenvolvimento físico, social, cogni-

o educador não acredita nas potencialidades da criança, 
desconsiderando-a como sujeito ativo, participativo e pro-
dutor de cultura.

A linearidade e a generalização são aspectos relevan-
tes a serem evitados para se falar em uma concepção de 
infância. Entre tantos aspectos, podemos pontuar que a 
concepção de criança é construída dentro de cada con-
texto social específico, pois cada sociedade que existiu e 
existe tem delineamentos e culturas próprias. A infância 
pode ser arquitetada de modos diferentes dentro de di-
versas sociedades, no mesmo período histórico.

Além disso, temos muitos estudos que dizem res-
peito às crianças burguesas, enquanto crianças de clas-
ses menos favorecidas foram esquecidas ao longo da 
história. A concepção de infância e, consequentemente 
de educação, deve ser engendrada na perspectiva da 
superação de desigualdades e da guarida da alterida-
de, para a transformação históricosocial da humanidade. 
Destaque-se, então, que a concepção de infância(s) que 
norteia a primeira etapa da Educação Básica decorre de 
determinações sociais mais amplas de âmbito político, 
econômico, social, histórico e cultural, ou seja, consiste 
em considerar a criança, no contexto das práticas peda-
gógicas, como aquela que tem necessidades próprias, 
que manifesta opiniões e desejos, de acordo com seu 
contexto social e sua história de vida.

O ponto de vista que norteia este Currículo aposta 
justamente nas imensas possibilidades e potencialidades 
das crianças e das infâncias, conhece-las em seus faze-
res, linguagens, invenções, imaginações, brincadeiras e 
cuidados.

Assim, a Educação Infantil precisa oferecer as melho-
res condições e os recursos construídos historicamente 
para a criança porque ela é um ser que se humaniza por 
estar aberta ao mundo, por portar desejos, por interagir 
com outras pessoas, por significar e atuar sobre o mun-
do, por fazer história e cultura, por ser memória, presente 
e futuro, por ser um corpo que fala, por ser um novo 
começo para a humanidade. Um ser que vai constituin-
do-se nas e pelas relações objetivas e subjetivas de sua 
trajetória no mundo.

Desse modo, as crianças, para além da filiação a um 
grupo etário próprio, é um sujeito ativo, que pertence 
a uma classe social, a um gênero, a uma etnia, a uma 
origem geográfica. São sujeitos sociais e históricos, mar-
cados, portanto, pelas condições das sociedades em que 
estão inseridas. Significa dizer que são cidadãs, pessoas 
detentoras de direitos, produtoras de cultura, mas tam-
bém influenciadas pela cultura adulta. Conceber a criança 
por essa lente favorece enxergá-la a partir de seu ponto 
de vista, de modo a entender que a infância não se resu-
me a um determinado estágio de desenvolvimento, mas 
reverte-se em uma categoria social própria, impondo na 
recusa de olhares uniformes e homogêneos, desafiando 
o respeito pelas mais diversas infâncias.

Entre as várias concepções, o Currículo requer um 
posicionamento sobre qual é a visão que a Educação In-
fantil assume em relação às crianças, qual seja: “(...) um 
ser humano em construção, em processo de humaniza-
ção, pois a natureza humana é fruto de nossa história 
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segurança, socialização, afeto e respeito, brincar, desco-
brir e explorar o ambiente, serem questionadas, repetir 
atividades e situações, ouvir e contar histórias, explorar 
a textura, os sons, os movimentos ao brincar com água, 
terra, pedrinhas, gravetos, entre outros”.

As crianças pequenas de 03 a 06 anos avançam na 
construção da identidade e da autonomia, diferenciam a 
si e ao outro, que já é considerado nas relações. Conso-
lidam-se as finalidades (para quê) e os motivos (porquê), 
o que as leva a refletir sobre suas ações.

A criança não deixa de lado a manipulação de obje-
tos e a produção de trabalhos manuais, como modela-
gem e desenhos. Entretanto, os jogos e a representação 
simbólica, a brincadeira de papéis sociais são preponde-
rantes nesse período, sendo fundamental a intervenção 
dos adultos na ampliação das experiências. Por ser criati-
va, comunicativa e competente, tanto quanto era quan-
do bebê, a criança desenvolve-se consideravelmente, de 
modo a ampliar sua percepção do corpo, suas possibili-
dades motoras, seu conhecimento de mundo. Apresenta 
possibilidades de construir a noção de espaço e de tem-
po, sendo capaz de evocar sujeitos e objetos que lhe são 
ausentes. Verifica-se também a ampliação da linguagem 
oral e diferentes formas de expressão, entre elas o de-
senho, outros meios de comunicação e a construção de 
hipóteses sobre a leitura e escrita.

Considerando o exposto, o papel da Educação Infan-
til, entre outros, é também o de constituir-se como uma 
etapa onde a criança pode desenvolver-se plenamente 
ao brincar e ser feliz.

Quais são os princípios que orientam nosso tra-
balho?

Na perspectiva da integralidade, ao considerar a 
criança como um ser indivisível, inteiro e único, o traba-
lho em Educação Infantil deve basear-se em princípios. 
Os princípios éticos, políticos e estéticos, destacados pe-
las DCNEIs, orientam as aprendizagens a serem promovi-
das com as crianças. Afinal, o que são princípios?

Ora, princípios são regras, códigos de (boa) conduta 
que governam nossa vida e atitudes. São acepções fun-
damentais que derivam e ou se tornam base para outras. 
O trabalho educativo na Educação Infantil assenta-se so-
bre estes princípios:

•	 Princípios éticos – referem-se à valorização da au-
tonomia, da responsabilidade, da solidariedade e 
do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e 
às diferentes culturas, identidades e singularida-
des.

•	 O trabalho educativo organiza-se e estrutura-se 
de modo a assegurar às crianças a manifestação 
de seus interesses, desejos e curiosidades, a valo-
rização de suas produções, o apoio à conquista da 
autonomia na escolha de brincadeiras e de ativida-
des, de modo a viabilizar:

•	 ampliação das possibilidades de aprendizado e de 
compreensão de mundo e de si próprio;

•	 construção de atitudes de respeito e solidariedade, 

tivo, motor e emocional de cada criança;
•	 a maneira como a criança aprende e apreende o 

mundo;
•	 a importância de uma relação cotidiana com as fa-

mílias, suas vivências e seu acervo cultural.

Quando elegemos duas faixas etárias, a saber: bebês 
da creche e crianças pequenas da pré-escola, alertamos 
para o fato de que esses marcos cronológicos são refe-
rências gerais, pois nenhuma criança é idêntica à outra. 
Entretanto, não obstante as diferenças quantitativas e 
qualitativas, as crianças pertencem a uma mesma época 
do desenvolvimento. 

Reitera-se que o desenvolvimento não é “um soma-
tório de experiências que se sucedem de modo linear e 
mecânico com o passar dos anos”. O desenvolvimento 
requer o entendimento da dinâmica das atividades me-
diadas socialmente e situadas historicamente. As apren-
dizagens sistematizadas orientam e intervêm diretamen-
te no processo de desenvolvimento infantil.

A periodização do desenvolvimento infantil foi e é 
objeto de estudo de várias correntes teóricas. Apresen-
tamos, de forma bastante sumária, o que propõe Leon-
tiev a partir da ideia de atividade principal, concebida 
por Elkonin. A atividade principal caracteriza a passagem 
de um período de desenvolvimento para outro, ou seja, 
consiste na atividade que interfere o desenvolvimento 
psíquico da criança para que estabeleça relações com a 
realidade externa, a fim de satisfazer suas necessidades, 
a ponto de, dependendo das transformações e aprendi-
zados fundamentais de dado período evolutivo, aperfei-
çoar e impulsionar os progressos anteriores.

Ao adotar a concepção da atividade principal, Elko-
nin elaborou uma periodização pela qual o sujeito passa. 
Assim, cada período tem uma atividade dominante com 
uma função central na relação desse sujeito com o mun-
do, na qual se verifica que: do nascimento a aproximada-
mente 1 ano de idade ocorre a comunicação emocional 
direta do bebê com o adulto; entre 1 e 3 anos verifica-se 
a presença de brincadeiras de papéis sociais; dos 3 aos 6 
anos, aproximadamente, acontecem as atividades de es-
tudo; já a comunicação íntima, pessoal se dará durante a 
adolescência, entre os 12 e 18 anos e, por fim, a atividade 
profissional/estudo que é identificada na idade adulta.

Ressalve-se que nos bebês de até 3 (três anos) a in-
teração emocional com os adultos não é substituída pela 
manipulação dos objetos, pois a atividade anterior não 
deixa de existir, apenas outra se torna protagonista. 

Esse período é um tempo de descobrimento de si 
mesmo e do mundo físico e social. Os bebês vão adqui-
rindo o controle da marcha e dos esfíncteres e o gradual 
autocontrole corporal. Utilizam o corpo para a comuni-
cação e a expressão, e o choro é uma linguagem. E, na 
ânsia de explorar e conhecer o mundo, mordem, batem, 
apertam objetos e até seus coleguinhas.

Passam da anomia para heteronomia e, progressiva-
mente, caminham para a autonomia. Para tanto, é impor-
tante uma rotina estruturada, prevendo os momentos de 
alimentação, sono e banho. Nesse período do desenvol-
vimento, as crianças “(...) gostam e precisam de cuidado, 
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